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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

ABRIL/2010
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 09, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 22, 26, 27 e 28/04/2010.

	PROCESSO
	: Nº.  20082700100306

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 189/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 049/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – ENERGIA ELÉTRICA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo utilizou no exercício de 2003, créditos fiscais indevidos provenientes da aquisição de energia elétrica consumida no estabelecimento, hipótese vedada pela legislação do ICMS do Estado de Rondônia, conforme prevê o artigo 33, inciso V, alínea “a” a “c” da Lei 688/96, alterada pela Lei nº. 952/2000, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20082700100307

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 190/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 050/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – ENERGIA ELÉTRICA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo utilizou no exercício de 2004, créditos fiscais indevidos provenientes da aquisição de energia elétrica consumida no estabelecimento, hipótese vedada pela legislação do ICMS do Estado de Rondônia, conforme prevê o artigo 33, inciso V, alínea “a” a “c” da Lei 688/96, alterada pela Lei nº. 952/2000, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034295-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 028/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 051/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA EM POSTOS FISCAIS - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas estão previstas na legislação tributária específica e como tais devem ser aplicadas. Deixar de fazer Parada Obrigatória em Postos Fiscais é infração constante em norma regulamentar, portanto, impõe-se à multa prevista para a espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XXVI, da Lei 668/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-015569-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 531/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 052/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR O FISCO ESTADUAL - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada, contrariando assim os requisitos para o devido processo legal. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20082700100309

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 188/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 053/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – ENERGIA ELÉTRICA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo utilizou no exercício de 2006, créditos fiscais indevidos provenientes da aquisição de energia elétrica consumida no estabelecimento, hipótese vedada pela legislação do ICMS do Estado de Rondônia, conforme prevê o artigo 33, inciso V, alínea “a” a “c” da Lei 688/96, alterada pela Lei nº. 952/2000, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20082700100310

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 187/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 054/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – ENERGIA ELÉTRICA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo utilizou no exercício de 2007, créditos fiscais indevidos provenientes da aquisição de energia elétrica consumida no estabelecimento, hipótese vedada pela legislação do ICMS do Estado de Rondônia, conforme prevê o artigo 33, inciso V, alínea “a” a “c” da Lei 688/96, alterada pela Lei nº. 952/2000, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-020515-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 617/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 055/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Improcedente é auto de infração baseado no pressuposto da falta de comprovação da efetiva exportação quando o sujeito passivo traz aos autos prova da exportação realizada. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim ocorre à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 29/34 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032579-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 401/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 056/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE – Nulo é o auto de infração onde há cerceamento do direito de defesa, em razão do erro da ciência do auto de infração. Ação fiscal nula em face da peça inicial não atender às formalidades previstas no artigo 112 e seus incisos I a III, da lei 688/96. Ação fiscal nula sem julgamento do mérito. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão das divergências dos endereços do sujeito passivo, ocasionando assim erro quando da ciência do auto de infração. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-028584-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 213/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 057/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas, que disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 23. Portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025176-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 379/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 058/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA O DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 02 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029773-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 695/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029226-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 036/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas, que disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 17 a 20. Portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028595-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 104/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas, que disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 12 a 14. Portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029374-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 037/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas, que disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 17 a 20. Portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-033814-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 494/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas, que disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fl. 26. Portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032772-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 683/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas, que disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 42 a 43. Portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028568-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 239/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029899-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 197/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029989-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 275/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025949-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 374/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029881-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 723/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para julgou nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029896-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 338/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018161-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 116/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais pelo fato de haver adquirido mercadorias através de notas fiscais de aquisições constantes em listagem e consequentemente falta de registro em livro próprio, quando o fisco deixa de anexar ao PAT cópias das notas fiscais (objeto da autuação), e do respectivo livro de entrada, ficando a lide desprovida de materialidade. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-036365-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 052/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS ORIUNDOS DE DEVOLUÇÕES DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA - PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE – ADMISSIBILIDADE - Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou indevidamente de crédito fiscal oriundo de devoluções de mercadorias, as quais foram acobertadas com notas fiscais de sua própria emissão, quando ficar comprovado nos autos que as referidas devoluções ou retorno se referem a vendas de mercadorias não concretizadas em razão de diversos motivos, portanto, o imposto destacado sobre a venda deve ser creditado pelo contribuinte, obedecendo assim o princípio da não-cumulatividade. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-022519-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1028/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MANTER ESTOQUE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face da presunção do fisco estadual. Mantida à decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  20083100100280

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 144/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – APRESENTAR O LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – FALTA DE AUTENTICAÇÃO – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DA LIDE – Correta é a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo apresentou o livro registro de Inventário sem a devida autenticação fiscal, portanto, utilizando de forma indevida o referido Livro Fiscal. Infração fiscal parcialmente ilidida desde a instância monocrática em face da recapitulação da multa aplicada para a prevista no inciso XXI, do artigo 79, da Lei 688/96. E diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), conforme se observa os documentos de fls. 123/124 do PAT, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019597-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 464/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE USAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF QUANDO OBRIGADO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Improcedente é o auto de infração quando este deixa dúvida quanto à acusação fiscal, principalmente quando na data de início obrigatório do uso do emissor de cupom fiscal – ECF, ou seja, 01/01/2000, o fisco autuante apenas prova uma receita de R$ 82.386,20, receita esta inferior a exigida para uso de ECF a partir de janeiro de 2000, portanto, a autuação não encontra respaldo legal para a sua sustentabilidade. Reforma da Decisão “a quo” de nula para improcedente em face da presunção do fisco estadual.  Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024558-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 333/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030139-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 082/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028712-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 424/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026125-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 372/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028541-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 103/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029392-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 090/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028429-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 482/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 082/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-017833-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 172/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 083/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR AS GUIAS DE APURAÇÃO DO ICMS MENSAL – GIAM - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de apresentar dentro do prazo legal as Guias de Informação e Apuração do ICMS mensal – GIAM´s, impõe-se à multa prevista para a espécie. Inteligência do artigo 79, inciso II, da Lei 668/96. Infração fiscal parcialmente ilidida desde a instância singular, haja vista a exclusão do crédito tributário das UPF´s referente as Guias dos meses de janeiro e junho/1999, em razão das mesmas terem sido apresentadas, conforme se observa o documento de fls. 06 dos autos, bem como foi dado o a redução prevista no § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034490-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 741/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 084/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033816-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 280/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fl. 25 do PAT, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031093-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 344/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fl. 15 do PAT, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028415-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 050/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE – Nulo é o auto de infração onde há cerceamento do direito de defesa, em razão do erro da ciência do auto de infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão de a intimação ter sido efetuado no endereço do condutor do veículo (motorista) e não no endereço do proprietário do veículo transportador, ocasionando assim erro quando da ciência do auto de infração, consequentemente cerceando o seu direito da ampla defesa e do contraditório. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-024578-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  E VOLUNTÁRIO Nº. 172/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula.  Recurso Oficial e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024473-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 547/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 089/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-029558-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 280/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RECOLHIMENTO DO IMPOSTO A MENOR – OCORRÊNCIA - A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico vigente. O recolhimento a menor ICMS/ST, referente a mercadorias sob o regime de substituição tributária (Protocolo ICMS 28/93) constitui infração à legislação tributária estadual e sujeita o contribuinte às penalidades estabelecidas em norma regulamentar. E diante da hipótese prevista no artigo 156, I, do CTN, conforme se observa o documento de fls. 26 dos autos, correto é sua extinção. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029504-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 099/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE – Nulo é o auto de infração onde há cerceamento do direito de defesa, em razão do erro da ciência do auto de infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão de a intimação ter sido efetuada no endereço do condutor do veículo (motorista) e não no endereço do proprietário do veículo transportador, ocasionando assim erro quando da ciência do auto de infração, consequentemente cerceando o seu direito da ampla defesa e do contraditório. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-032384-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 107/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030080-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 118/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-015494-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 229/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – CACAU EM AMÊNDOAS – SAÍDA MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na presunção de saída de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais e consequentemente falta de recolhimento do imposto, apurado através de levantamento quantitativo precário, eivado vícios e imperfeições que traz a certeza e liquidez do crédito tributário, haja vista a ausência de elementos probantes da acusação fiscal. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028267-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 552/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA O DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028753-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 390/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA O DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 35 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-017223-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 668/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS – TERMO DE APREENSÃO - NOTA FISCAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial. Mantida à decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029634-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 168/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação fiscal baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 12 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029266-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 422/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fl. 23 e 24 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027132-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 271/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20082700100225

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 017/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EFETUAR ESTORNO DE DÉBITO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo efetuou estornos de débitos durante o exercício de 2005 em desacordo com a legislação tributária ao emitir notas fiscais creditando-se dos valores do ICMS nelas descritos de forma indevida, haja vista de que os estornos foram feitos fora do período de apuração, bem como o contribuinte não traz a prova da não existência do fato gerador das prestações de serviços de comunicação realizados. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser abatido do crédito tributário o valor pago através do Refaz III. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  20082700100226

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 016/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EFETUAR ESTORNO DE DÉBITO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo efetuou estornos de débitos durante o exercício de 2006 em desacordo com a legislação tributária ao emitir notas fiscais creditando-se dos valores do ICMS nelas descritos de forma indevida, haja vista de que os estornos foram feitos fora do período de apuração, bem como o contribuinte não traz a prova da não existência do fato gerador das prestações de serviços de comunicação realizados. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser abatido do crédito tributário o valor pago através do Refaz III. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-029348-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 291/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE – Nulo é o auto de infração onde há cerceamento do direito de defesa, em razão do erro da ciência do auto de infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão de a intimação ter sido efetuada no endereço do condutor do veículo (motorista) e não no endereço do proprietário do veículo transportador, ocasionando assim erro quando da ciência do auto de infração, consequentemente cerceando o seu direito da ampla defesa e do contraditório. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  02-015179-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 530/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CAFÉ EM COCO - TRÂNSITO DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DE NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o trânsito de mercadoria (Café em Coco) desacompanhados da nota fiscal própria. Mantida a decisão singular em razão da retificação do crédito tributário da parte reconhecida como devida pelo contribuinte e não recolhida pelo mesmo. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-029046-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 201/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 049/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MANIFESTO DE CARGA – AUSÊNCIA DE NOTA FISCAL - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção do desvio de destino mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu provas irrefutáveis do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 16/20 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031683-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 446/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 050/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – TERMO DE LACRE QUE NÃO GUARDA A RELAÇÃO JURÍDICA COM ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando se constatar nos autos que o Termo de Lacre de fls. 03 (objeto da autuação) não guarda a relação jurídica com a eleição do sujeito passivo da peça inicial, portanto, correta é a improcedência da ação fiscal. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-023697-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 031/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 051/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS DE SUA EMISSÃO - OCORRÊNCIA – Deixar de escriturar no Livro Registro de Entradas - LRE, notas fiscais de aquisição de sua emissão, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do Artigo 78, Inciso III, Letra “c”, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029282-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 050/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 052/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando se constata que a descrição da infração acusa local de deslacre diverso do local de destino das mercadorias constantes da nota fiscal (fls.15) relacionada no Termo de Lacre autuado. Mercadoria destinada a Porto Velho enquanto a acusação registra mercadoria destinada à Área de Livre Comércio de Guajará Mirim-RO. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026843-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 198/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 053/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação a dispositivo de Lei Estadual Tributária, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso III, do artigo 79, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024537-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 311/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 054/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula.  Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029919-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 377/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 055/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 13 (Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-017707-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 535/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 056/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ADQUIRIR MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA - Adquirir mercadorias sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação a dispositivo de Lei Estadual Tributária, ensejando a lavratura do competente Auto de Infração, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Inteligência do Artigo 78, Inciso I, Alínea “c”, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029500-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 240/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 057/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE DE TERMO DE LACRE EMITIDO PELO FISCO - MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco é violação a dispositivo de Lei Estadual Tributária, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXV, do artigo 79, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-021181-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 533/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 058/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96, vigente a época da autuação. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Reforma da decisão monocrática de parcial procedência para nula. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027245-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 457/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A NÃO CONTRIBUINTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos do art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 01-027246-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 456/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A NÃO CONTRIBUINTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos do art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-023002-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 369/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – ESTOQUE DE MERCADORIAS (VEÍCULOS USADOS) DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo mantinha em seu pátio veículos usados desacobertados de documentação fiscal própria, apurado através de levantamento fiscal específico, impõe-se ao mesmo o recolhimento do imposto devido acrescido da penalidade prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, letra “i”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-025696-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 452/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA À ALTERAÇÃO CADASTRAL REFERENTE AO CONTADOR DA EMPRESA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-035927-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 221/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL – AUSÊNCIA DE MERCADORIA - TERMO DE LACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção do desvio de destino mercadorias quando a peça acusatória nomeia como sujeito passivo pessoa não indicada no Termo de Lacre autuado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-020220-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 613/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da ausência de prova do objeto da autuação (Termo de Lacre). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-041389-5 EM ADITAMENTO AO AI Nº. 01-037878-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 560/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL/PROTOCOLO ICMS 10/03 – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE BAIXA PELO ESTADO DESTINATÁRIO – DESVIO DE DESTINO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar baixa de Passes Fiscais Interestaduais (objetos da autuação), ao excluir da composição do crédito tributário os valores correspondentes ao Passe Fiscal nº. RO 000360/2004-43 em razão do transportador ali configurado não ter relação jurídica com os fatos dos autos, conforme se observa o documento de fls. 23/24 do PAT. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente ação fiscal, contudo, deve ser deduzido do crédito tributário o valor pago, demonstrado no documento de fls. 34 dos autos. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024545-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 367/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – PROCEDIMENTO DE BAIXA DO CAD/ICMS/RO REALIZADA ANTES DA AUTUAÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, uma vez que o sujeito passivo trouxe elementos probantes, conforme se observa os documentos de fls. 26/60 dos autos.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-040566-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 454/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da redução prevista no § 5º, do Artigo 76 da Lei 688/96, uma vez que consta nos autos (fls. 35) a comprovação quanto à condição de microempresa junto ao fisco estadual. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032945-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 726/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, município de Guajará Mirim (Área de Livre Comércio), conforme se observa os documentos de fls. 11/12 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025462-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 027/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025436-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 294/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com o seu CAD/ICMS/RO “cancelado”, quando o mesmo traz nos autos elementos probantes de que as notas fiscais foram corrigidas e lançadas por seu correto destinatário e aquelas que registrou foram informadas em GIAM, conforme se observa os documentos anexados às fls. 12/48 dos autos o que assegura a sua regularidade cadastral. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024493-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 470/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018772-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 070/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – GIAM´S – APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA – CARACTERIZAÇÃO DA DENÚCIA ESPONTÂNEA - ADMISSIBILIDADE – Deve ser mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar dentro dos prazos estabelecidos na Legislação Tributária as Guias de Informação e Apuração Mensal do ICMS – GIAM´s, quando se comprovar nos autos que contribuinte apresentou suas GIAM´s antes da ciência do auto de infração. Auto de Infração lavrado em 30/11/2004 e a ciência ao contribuinte em 09 de março de 2006. Ressalta-se que inexiste no PAT a comprovação de qualquer medida anterior ao auto de infração para que se possa excluir a denúncia espontânea. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-030241-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 566/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE LIVROS FISCAIS - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de efetuar a escrituração de livros fiscais (Apuração do ICMS e Inventário), impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, haja vista a exclusão do § 5º, do Artigo 76 da Lei 688/96, dada ao sujeito passivo, uma vez que consta nos autos (fls. 50) a comprovação quanto ao enquadramento no Regime Normal de Pagamento do ICMS. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-042202-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 114/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do diferencial de alíquota, ao excluir da composição do crédito tributário a parcial ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente ação fiscal, bem como o crédito tributário procedente demonstrado pelo julgador monocrático em seu item 7 da decisão exarada, já excluída o valor recolhido conforme DARE às fls.110. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-042203-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 111/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA EM LIVRO PRÓPRIO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE DO CRÉDITO TRIBUTARIO PROCEDENTE – EXTINÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente, haja vista a carta de correção na qual sana as irregularidades dos documentos fiscais, onde corrige o CAD/ICMS/RO e CNPJ, indicando as informações da filial de Guajará Mirim, e quanto as notas fiscais não escrituradas o sujeito passivo reconhece parte do crédito tributário, recolhendo a multa prevista para espécie e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), ou seja, pagamento da parte do crédito tributário reconhecido como devido, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente, conforme se observa o documento de fls. 57 do PAT. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-026868-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 457/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIA – NOTA FISCAL – DESVIO DE ROTA - OCORRÊNCIA – O desvio de rota quando do trânsito de mercadoria destinada a município divergente do local onde é encontrada é violação de dispositivo de norma regulamentar. Impõe-se ao transportador o recolhimento do imposto, acrescido da penalidade prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, alínea “l”, da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente. Recurso de ofício Provido. Decisão Unânime. 

Porto Velho, 28 de abril de 2010.

 MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
              Presidente do TATE
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